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PORTARIA Nº 24/2015-CGD/SIND/DIVERSAS
BELÉM, 19 DE AGOSTO DE 2015.

A Corregedora Chefe do Departamento de Trânsito do Estado do 
Pará, no uso de suas atribuições conferidas por lei, e ….
CONSIDERANDO os termos do art. 17, inciso XII, do 
Decreto nº. 1.635 de 08.06.2005, que confere à Corregedoria 
competência de exercer atribuições delegadas pela Direção-
Geral.
CONSIDERANDO  os termos da Portaria n° 2106/2014-DG/
CGP, de 31.07.2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado 
de 08.08.2014, que delegou poderes ao Corregedor Chefe 
para instauração de Processo de Sindicância e Processos 
Administrativos.
CONSIDERANDO os termos do Memorando n° 01/2015 - 
Comissão de Sindicância, de 18/08/2015, da lavra do Presidente 
da Comissão, o qual solicita a Prorrogação do Prazo para 
conclusão dos trabalhos da Sindicância Investigativa,
R E S O L V E:
I - PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo previsto no 
inciso II da Portaria n° 10/2015-CGD/SIND. INVESTIGATIVA, 
publicada no DOE n°  32.940, de 31/07/2015, para conclusão 
dos trabalhos, conforme preceitua o artigo 201, parágrafo único 
da Lei nº 5.810/94.
II - À Coordenadoria Disciplinar e à Diretoria Administrativa 
Financeira, para que adotem as providências para o pleno 
cumprimento do presente ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
NILMA MARIA NASCIMENTO LIMA
Corregedora Chefe - DETRAN/PA

Protocolo 865739

PORTARIA Nº 2323/2015-DG/PROJUR
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
usando de suas atribuições legais, e,.............
CONSIDERANDO a análise do processo nº 2011/86029, que 
tramita nesta autarquia, em nome de JOSE LUIS FERREIRA 
GONCALVES, RN nº 00276013400;
CONSIDERANDO a decisão da JARI acerca do Recurso de Infração 
protocolizado sob o nº 2014/129902, e ante à nulidade do ato 
administrativo que promoveu a SUSPENSÃO do direito de dirigir 
do condutor indicado;
R E SO L V E :
Art. 1° - ANULAR o item da Portaria nº 933/2013 - DG/PROJUR 
que determinou a SUSPENSÃO do direito de dirigir do Sr. JOSE 
LUIS FERREIRA GONCALVES, CPF Nº 24900184268, em razão 
do cancelamento do AIT nº 305847, com fundamento no art. 
281, do CTB.
Art. 2 º - COMUNICAR a presente decisão ao órgão executivo 
de trânsito da União, de acordo com o artigo 22, VIII do Código 
de Trânsito Brasileiro, para que fi que disponibilizada na BINCO.
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Gabinete do Diretor Geral, 06 de agosto de 2015.
Nilton Jorge Barreto Atayde
Diretor Geral
DOE nº 32.832

Protocolo 865865

PORTARIA Nº 2320/2015-DG/PROJUR
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
usando de suas atribuições legais, e,.............
CONSIDERANDO que a Exma. Sra. Dra. HELOÍSA HELENA DA 
SILVA GATO, Juíza de Direito da 1ª Vara de Inquéritos Policiais 
e Medidas Cautelares, em exercício, decretou como medida 
cautelar a suspensão do direito de dirigir do Sr. LEONILSON 
ALVES MESQUITA, RN 04841187821, nos autos do processo 
judicial nº 00235847120158140401, IPL 5/20150003346.
R E SO L V E :
Art. 1° - SUSPENDER o direito de dirigir do Sr. LEONILSON 
ALVES MESQUITA, CPF nº 26481286204, como medida cautelar 
prevista no art. 294 do CTB, até ulterior deliberação judicial.
Art. 2º - DETERMINAR a participação em curso de Reciclagem, 
na forma do art. 268, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 3º - RECOLHER a Carteira Nacional de Habilitação do referido 
condutor ou comprovante de entrega da CNH em juízo, durante o 
prazo de suspensão do direito de dirigir.
Art. 4º - COMUNICAR a presente decisão ao órgão executivo de 
trânsito da União, de acordo com o artigo 22, VIII do Código de 
Trânsito Brasileiro, para que fi que disponibilizada na BINCO.
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Gabinete do Diretor Geral, 06 de agosto de 2015.
Nilton Jorge Barreto Atayde
Diretor Geral
DOE nº 32.832

Protocolo 865867

PORTARIA Nº 2321/2015-DG/PROJUR
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
usando de suas atribuições legais, e,.............
CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Dr. DANIEL RIBEIRO DACIER 
LOBATO, Juiz de Direito da Vara de Execuções Penais, decretou 
a suspensão da habilitação para dirigir do Sr. ELVES DIAS 
FERNANDES, RN 05245502280, através de sentença prolatada 
nos autos do processo judicial nº 0005712-26.2015.8.14.0051.
R E SO L V E :
Art. 1° - SUSPENDER a habilitação para dirigir do Sr. ELVES DIAS 
FERNANDES, CPF nº 01985975254, como  previsto no art. 293 
do CTB, pelo prazo de 06 (seis) meses.
Art. 2º - DETERMINAR a participação em curso de Reciclagem, 
na forma do art. 268, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3º - RECOLHER a Carteira Nacional de Habilitação do referido 
condutor ou comprovante de entrega da CNH em juízo, durante o 
prazo de suspensão do direito de dirigir.
Art. 3º - COMUNICAR a presente decisão ao órgão executivo de 
trânsito da União, de acordo com os artigos 22, VIII e 295, todos 
do Código de Trânsito Brasileiro, para que fi que disponibilizada 
na BINCO.
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Gabinete do Diretor Geral, 06 de agosto de 2015.
Nilton Jorge Barreto Atayde
Diretor Geral
DOE nº 32.832

Protocolo 865871

PORTARIA Nº 2322/2015-DG/PROJUR
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
usando de suas atribuições legais, e,.............
CONSIDERANDO que a Exma. Sra. Dra. HELOÍSA HELENA DA 
SILVA GATO, Juíza de Direito da 1ª Vara de Inquéritos Policiais e 
Medidas Cautelares, em exercício, decretou como medida cautelar 
a suspensão do direito de dirigir do Sr. MATHEUS MAGALHAES 
CONTENTE, RN 06173845019, nos autos do processo judicial nº 
00236609520158140401, IPL 2/20150008057.
R E SO L V E :
Art. 1° - SUSPENDER o direito de dirigir do Sr. MATHEUS 
MAGALHAES CONTENTE, CPF nº 12652544608, como medida 
cautelar prevista no art. 294 do CTB, até ulterior deliberação 
judicial.
Art. 2º - DETERMINAR a participação em curso de Reciclagem, 
na forma do art. 268, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 3º - RECOLHER a Carteira Nacional de Habilitação do referido 
condutor ou comprovante de entrega da CNH em juízo, durante o 
prazo de suspensão do direito de dirigir.
Art. 4º - COMUNICAR a presente decisão ao órgão executivo de 
trânsito da União, de acordo com o artigo 22, VIII do Código de 
Trânsito Brasileiro, para que fi que disponibilizada na BINCO.
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Gabinete do Diretor Geral, 06 de agosto de 2015.
Nilton Jorge Barreto Atayde
Diretor Geral
DOE nº 32.832

Protocolo 865873

PORTARIA Nº 2217/2015-DG/PROJUR
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
usando de suas atribuições legais, e,.............
CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Dr. FLÁVIO SÁNCHEZ LEÃO, 
Juiz de Direito da 1ª Vara de Inquéritos Policiais e Medidas 
Cautelares, em exercício, decretou como medida cautelar a 
imediata suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor 
do Sr. FABIO GONCALVES DE LIMA, RN 04443726356, nos 
autos do processo judicial nº 0006972-58.2015.814.0401, IPL 
2/2015000403-1.
R E SO L V E :
Art. 1° - SUSPENDER a Habilitação do Sr. FABIO GONCALVES DE 
LIMA, CPF nº 73265543234, como medida cautelar prevista no 
art. 294 do CTB, até ulterior deliberação judicial.
Art. 2º - DETERMINAR a participação em curso de Reciclagem, 
na forma do art. 268, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3º - COMUNICAR a presente decisão ao órgão executivo de 
trânsito da União, de acordo com o artigo 22, VIII do Código de 
Trânsito Brasileiro, para que fi que disponibilizada na BINCO.
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Gabinete do Diretor Geral, 27 de julho de 2015.
Nilton Jorge Barreto Atayde
Diretor Geral
DOE nº 32.832

Protocolo 865955

PORTARIA Nº 2218/2015-DG/PROJUR
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
usando de suas atribuições legais, e,.............
CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Dr. FLÁVIO SÁNCHEZ LEÃO, 
Juiz de Direito da 1ª Vara de Inquéritos Policiais e Medidas 
Cautelares, em exercício, decretou como medida cautelar a 

imediata suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor 
do Sr. EURISMAR DOS SANTOS VENCESLAU, RN 03968931014, 
nos autos do processo judicial nº 0016910-77.2015.8.14.0401, 
IPL 6/20150005003.
R E SO L V E :
Art. 1° - SUSPENDER a Habilitação do Sr. EURISMAR DOS 
SANTOS VENCESLAU, CPF nº 90923103287, como medida 
cautelar prevista no art. 294 do CTB, até ulterior deliberação 
judicial.
Art. 2º - DETERMINAR a participação em curso de Reciclagem, 
na forma do art. 268, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3º - COMUNICAR a presente decisão ao órgão executivo de 
trânsito da União, de acordo com o artigo 22, VIII do Código de 
Trânsito Brasileiro, para que fi que disponibilizada na BINCO.
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Gabinete do Diretor Geral, 27 de julho de 2015.
Nilton Jorge Barreto Atayde
Diretor Geral
DOE nº 32.832

Protocolo 865960
PORTARIA Nº 2219/2015-DG/PROJUR

O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
usando de suas atribuições legais, e,.............
CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Dr. FLÁVIO SÁNCHEZ LEÃO, 
Juiz de Direito da 1ª Vara de Inquéritos Policiais e Medidas 
Cautelares, em exercício, decretou como medida cautelar a 
imediata suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor 
do Sr. IGOR DA ROCHA COSTA, RN 03516667858, nos autos 
do processo judicial nº 0016776-50.2015.8.14.0401, IPL 
6/20150004890.
R E SO L V E :
Art. 1° - SUSPENDER a Habilitação do Sr. IGOR DA ROCHA 
COSTA, CPF nº 90934857253, como medida cautelar prevista no 
art. 294 do CTB, até ulterior deliberação judicial.
Art. 2º - DETERMINAR a participação em curso de Reciclagem, 
na forma do art. 268, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3º - COMUNICAR a presente decisão ao órgão executivo de 
trânsito da União, de acordo com o artigo 22, VIII do Código de 
Trânsito Brasileiro, para que fi que disponibilizada na BINCO.
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Gabinete do Diretor Geral, 27 de julho de 2015.
Nilton Jorge Barreto Atayde
Diretor Geral
DOE nº 32.832

Protocolo 865962
PORTARIA nº 2220/2015-DG/PROJUR
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
usando de suas atribuições legais, e,.............
CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Dr. FLÁVIO SÁNCHEZ LEÃO, 
Juiz de Direito da 1ª Vara de Inquéritos Policiais e Medidas 
Cautelares, em exercício, decretou como medida cautelar a 
suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor do Sr. 
GIVANILDO ALVES DA SILVA, RN 01350446993, nos autos 
do processo judicial nº 0010574-57.2015.814.0401, IPL 
6/20150004485.

R E SO L V E :
Art. 1° - SUSPENDER a Habilitação do Sr. GIVANILDO ALVES 
DA SILVA, CPF nº 69238863253, como medida cautelar prevista 
no art. 294 do CTB, por dois anos ou até ulterior deliberação 
judicial.
Art. 2º - DETERMINAR a participação em curso de Reciclagem, 
na forma do art. 268, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3º - COMUNICAR a presente decisão ao órgão executivo de 
trânsito da União, de acordo com o artigo 22, VIII do Código de 
Trânsito Brasileiro, para que fi que disponibilizada na BINCO.
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Gabinete do Diretor Geral, 27 de julho de 2015.
Nilton Jorge Barreto Atayde
Diretor Geral
DOE nº 32.832

Protocolo 865965
PORTARIA Nº 2319/2015-DG/PROJUR

O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, 
usando de suas atribuições legais, e,.............
CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Dr. JOSÉ MARIA PEREIRA 
CAMPOS E SILVA, Juiz de Direito Titular da Comarca de Curuçá 
e Terra Alta/PA, decretou a proibição de obtenção da Permissão 
para Dirigir veículo automotor ao Sr. DENIS JOSÉ DIAS ALVES, 
RG 1592858-SSP/PA, através de sentença transitada em 
julgado prolatada nos autos do processo judicial nº 0000920-
67.2011.814.0019.
R E SO L V E :
Art. 1° - PROIBIR a obtenção da Permissão para Dirigir ao Sr. 
DENIS JOSÉ DIAS ALVES, RG nº 1592858-SSP/PA, como previsto 
no art. 293 do CTB, pelo prazo de 08 (oito) meses.
Art. 2º - DETERMINAR a participação em curso de Reciclagem, 
na forma do art. 268, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3º - COMUNICAR a presente decisão ao órgão executivo de 
trânsito da União, de acordo com os artigos 22, VIII e 295, todos 
do Código de Trânsito Brasileiro, para que fi que disponibilizada 


